
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2824801 - SP (2024/0470031-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FRANCISCO PTACEK
ADVOGADO : LUCIANO ABREU CANOLA - SP328975
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : CLOVIS FAUSTINO DA SILVA - SP198610

RODRIGO FONSECA ARGOLO - SP482131

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
VIOLAÇÃO A NORMA LOCAL. NÃO CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO POR
OFENSA A LEI LOCAL/ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. DEFICIÊNCIA NA
ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO ENTRE JULGADOS DO MESMO
TRIBUNAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 13/STJ. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE DE EXAME PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que é inviável a apreciação, em1.
julgamento de recurso especial, de tese debatida na instância originária com base na
interpretação de normas locais, sob pena de ofensa à Súmula 280/STF.

 Quando o recurso apresenta razões dissociadas do que foi decidido pelo acórdão recorrido,2.
há deficiência na fundamentação recursal, circunstância atrativa do óbice contido na Súmula
284/STF.

 Nos termos da Súmula n. 13/STJ, "a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não3.
enseja recurso especial".

 Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no âmbito do recurso especial, analisar suposta4.
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação de competência
constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

 Agravo interno desprovido.5.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .21 de agosto de 2025
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 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
VIOLAÇÃO A NORMA LOCAL. NÃO CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO POR
OFENSA A LEI LOCAL/ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. DEFICIÊNCIA NA
ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO ENTRE JULGADOS DO MESMO
TRIBUNAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 13/STJ. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE DE EXAME PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que é inviável a apreciação, em1.
julgamento de recurso especial, de tese debatida na instância originária com base na
interpretação de normas locais, sob pena de ofensa à Súmula 280/STF.

 Quando o recurso apresenta razões dissociadas do que foi decidido pelo acórdão recorrido,2.
há deficiência na fundamentação recursal, circunstância atrativa do óbice contido na Súmula
284/STF.

 Nos termos da Súmula n. 13/STJ, "a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não3.
enseja recurso especial".

 Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no âmbito do recurso especial, analisar suposta4.
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação de competência
constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

 Agravo interno desprovido.5.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCO PTACEK contra
decisão monocrática proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em virtude da incidência
da Súmula 280/STF e da Súmula 284/STF (e-STJ, fls. 218-221).

Em suas razões, sustenta a inaplicabilidade da Súmula 280/STF e Súmula
284/STF (e-STJ, fls. 224-246).
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Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Consta dos autos que o recorrente interpôs recurso especial às fls. 166-175
(e-STJ), com base na alínea  do permissivo constitucional, cuja controvérsia reside naa
aplicação da hipótese de suspensão do crédito tributário, conforme previsto no art. 151,
inciso III, do CTN.

Todavia, do exame das razões recursais verifica-se a necessidade de
análise de questão fundada em norma de origem municipal – Lei Municipal n. 17.202
/2019. Entretanto, a exigência constitucional para a admissibilidade de recursos
especiais é a alegação de violação a tratado ou a lei federal, não se admitindo,
portanto, discussão fundada em legislação local. Diante disso, aplica-se a Súmula 280
/STF, dada a imprescindibilidade de interpretação de norma municipal.        

Nesse sentido (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. QUESTÃO
EXPRESSAMENTE ANALISADA, DE FORMA CONGRUENTE E
INTELIGÍVEL, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPUGNAÇÃO À FIXAÇÃO
DE TARIFAS DE ÁGUA E ESGOTO. COMPETÊNCIA. EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E
CERTO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL . INVERSÃO DASA QUO
CONCLUSÕES DEMANDARIA REEXAME DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS,
ASSIM COMO INTERPRETAÇÃO DE NORMA MUNICIPAL.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ E N. 280 DO STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem enfrentou expressamente, de modo congruente e
inteligível, às alegações de incompetência do Prefeito Municipal para definir
tarifas e de ilegalidade do impacto no equilíbrio econômico-financeiro do
contrato sem a imediata recomposição, no julgamento da apelação.
2. O acórdão recorrido decidiu a matéria referente à competência para a
implementação da nova estrutura tarifária a partir da interpretação de
dispositivos de direito municipal, qual seja, a Lei Municipal n. 5.027/2015.
Assim, mostra-se inviável a sua revisão na via do recurso especial, nos
termos da Súmula n. 280 do STF, por analogia: "Por ofensa a direito local
não cabe recurso extraordinário.".
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3. A Corte , ao reconhecer a legalidade do Decreto Municipal n. 8.606a quo
/2019, consignou que tanto o edital da licitação quanto o contrato de
concessão de serviço público conferem ao Chefe do Poder Executivo
municipal a competência para estabelecer as tarifas aplicáveis, tudo com
base nas cláusulas insertas em tais documentos.
Portanto, necessária a interpretação de cláusulas contratuais para acolher a
tese de que a fixação compete exclusivamente à mencionada agência
reguladora, o que é vedado na via do recurso especial, consoante o
entendimento da Súmula n. 5 do STJ.
4. Quanto ao (des)equilíbrio econômico-financeiro, as instâncias ordinárias,
soberanas na análise das provas dos autos, entenderam que tal não foi
demonstrado de plano, não cabendo dilação probatória em sede de
mandado de segurança. Logo, alterar essa conclusão para reconhecer
violação de direito líquido e certo à recomposição da tarifa encontra óbice na
Súmula n. 7 do STJ.
5. A existência de óbice processual impendido conhecimento de questão
suscitada pela alínea a, da previsão constitucional, prejudica a análise da
alegada divergência jurisprudencial acerca do tema.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.271.415/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TUTELA PROVISÓRIA. RECURSO
ESPECIAL. EFEITO SUSPENSIVO CONCEDIDO NA ORIGEM.
EXCEPCIONALIDADE. REVOGAÇÃO. TUTELA CONCEDIDA. TAXA DE
FISCALIZAÇÃO DE USO DO SOLO. LEGISLAÇÃO LOCAL.
COMPETÊNCIA FEDERATIVA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deferiu tutela
provisória para suspender efeito suspensivo ao recurso especial interposto
na origem.
II - Na origem, a empresa contribuinte impetrou mandado de segurança
insurgindo-se contra a cobrança da Taxa de Fiscalização, Localização e
Ocupação do Solo, instituída por lei municipal. Na sentença, concedeu-se a
segurança. O Tribunal  reformou a sentença para denegar aa quo
segurança. Após interposição de recursos especial e extraordinário, o
Primeiro Vice-Presidente do TJMG proferiu decisão atribuindo efeito
suspensivo aos recursos.
III - No caso dos autos, o periculum in mora encontra-se presente, tendo em
vista a perda tributária da municipalidade.
IV - Em juízo de retratação, o Tribunal de origem enfrentou o tema ao
analisar o julgado da repercussão geral no RE n. 776.594/SP (Tema n. 919),
entendendo que o município instituiu a taxa de fiscalização de localização e
ocupação e uso do solo por torres e antenas, sendo esta espécie distinta da
taxa de fiscalização do funcionamento de torres e antenas de transmissão e
recepção de dados e voz. Inclusive o Tribunal  citou excertos do votoa quo
do relator no Supremo, Ministro Dias Toffoli, que entendeu pela possibilidade
da instituição da taxa municipal para fiscalizar o uso do solo.
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V - Verifica-se que o recurso especial vinculado, em primeira análise, não é
cognoscível uma vez que o tema central é a legislação municipal que

 Além disso, a natureza da matéria debatidapromoveu a cobrança do tributo.
é constitucional, tendo a Excelsa Corte se pronunciado pela possibilidade de
os municípios instituírem taxa para fiscalização do uso e da ocupação do
solo por torres e antenas de transmissão e recepção de dados e voz.
VI - Por fim, em relação ao efeito suspensivo atribuído ao recurso
extraordinário, o Superior Tribunal de Justiça, não tem competência para a
análise, sendo exclusiva da Corte à qual vai dirigida a peça, o Supremo
Tribunal Federal.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no TP n. 3.531/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)9/4/2025 14/4/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. SÚMULA 280 DO STF. PROVIMENTO
NEGADO.
1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada,
objeto do recurso, impede o acesso à instância especial por faltar o requisito
constitucional do prequestionamento.
Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal
Federal (STF).
2. Descabe a alegação de que houve o prequestionamento implícito, uma
vez que a controvérsia não foi decidida à luz do art. 421 do Código Civil,
motivo pelo qual deve ser mantida a aplicação, por analogia, das Súmulas
282 e 356 do STF.
3. Na hipótese de a reforma do acórdão recorrido demandar a interpretação
de normas locais - no presente caso, da Lei municipal 3.606/2003 -, o
recurso especial é incabível. Aplicação, por analogia, da Súmula 280 do
Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.468.572/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 27/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO
AO ERÁRIO. COTA PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PARLAMENTAR.
UTILIZAÇÃO EM DESACORDO COM A FINALIDADE. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489, § 1.º, IV, E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUNAL
APRECIOU A CONTENDA. MANIFESTAÇÃO SOBRE PONTOS
INDISPENSÁVEIS. INCONFORMISMO. MERO RESULTADO CONTRÁRIO
AOS INTERESSES DA PARTE. DEVER DE RESSARCIR AO ERÁRIO.
IMPOSIÇÃO BASEADA NA INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. INCABÍVEL
APELO ESPECIAL. POR ANALOGIA, INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.
ANÁLISE DOCUMENTAL. GASTOS NÃO RELACIONADOS
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ESTRITAMENTES À ATIVIDADE POLÍTICA. INFIRMAÇÃO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR O PROVIMENTO.
1. Inexiste ofensa aos artigos 489, § 1.º, IV, e 1.022, II, do Código de
Processo Civil, pois o Tribunal de origem decidiu a contenda em
conformidade com o que lhe foi apresentado, se manifestando claramente
sobre os pontos indispensáveis, embora de forma contrária ao entendimento
da parte, elegendo fundamentos diversos daqueles propostos na insurgência
integrativa em seu convencimento.
2. O inconformismo com o resultado do acórdão não configura ausência de
fundamentação, nem omissão ou qualquer outra causa passível de exame
mediante a oposição de embargos de declaração.
3. Ao julgar procedente a ação de ressarcimento ao erário ajuizada contra
vereador - condenando-o à devolução das verbas indenizadas a título de
fornecimento de alimentação, combustíveis, serviço de transporte e
divulgação da atividade parlamentar durante o período de julho/2010 a
agosto/2011, no valor total de R$ 101.500,00 -, o Tribunal de origem
interpretou a Lei Municipal n. 238/2020, que instituiu a Cota para o Exercício
da Atividade Parlamentar (CEAP).
4. Inviável o recurso especial para a apreciação de ofensa a direito local, em
razão da incidência, por analogia, da Súmula 280/STF.
5. Após cotejar a documentação juntada aos autos, a Corte estadual
concluiu que o insurgente "não se desincumbiu de comprovar,
inequivocamente, que os gastos realizados por si estão estritamente
relacionados à sua atividade política", mostrando-se incabível revisar essa
conclusão sem reexaminar fatos e provas, o que atrai o óbice da Súmula 7
/STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n. 1.758.201/AM, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)20/3/2025 27/3/2025

Ademais, embora a parte recorrente alegue situação que configura o
reconhecimento da suspensão da exigibilidade do crédito tributário de IPTU ante a
pendência de requerimento administrativo de remissão parcial do valor do imposto
(remissão prevista na legislação municipal), o argumento se revela insuficiente para
afastar a aplicação da Súmula 284/STF, uma vez que a argumentação apresentada se
mostra dissociada daquilo que foi decidido no acórdão de origem (e-STJ, fls. 157-161 -
sem grifo no original):

 
Conforme se verifica dos autos, após o lançamento de IPTU complementar
dos exercícios de 2016 a 2021, com notificação em , o15/11/2021
contribuinte requereu administrativamente, em , a regularização23/03/2022
da edificação com fundamento na Lei Municipal nº 17.202/2019.
Não obstante, o requerimento administrativo para a regularização da
edificação nos termos da Lei Municipal nº 17.202/2019 não se confunde com
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a impugnação do crédito tributário, pois, apesar de referida lei autorizar a
remissão do IPTU pretérito, tal consequência, além de depender da
verificação do preenchimento dos requisitos previsto na legislação, não tem
o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário, haja vista que a
suspensão prevista no art. 151, III, do CTN, refere- se às “reclamações e os
recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário
administrativo”.
Isto porque, embora possa resultar na concessão de um benefício fiscal ao
contribuinte, o processo administrativo de regularização da edificação não se
trata, na espécie, de reclamação ou recurso relacionados ao lançamento do
tributo, uma vez que não tem por objeto discutir a liquidez e certeza do
crédito tributário, que, inclusive, fora devidamente constituído antes do
requerimento protocolado pelo ora agravante.
Diante disso, a exceção de pré-executividade deve ser rejeitada, tendo em
vista a inexistência de quaisquer das hipóteses de suspensão da
exigibilidade do crédito tributário previstas no art. 151 do CTN.

Como se observa o acórdão de origem trata de questões distintas das
alegações apresentadas pela parte agravante, pois o processo administrativo de
regularização não tem por objeto discutir liquidez e certeza do crédito tributário, não
sendo hipótese prevista no art. 151, III do CTN. Ao passo que a parte recorrente
apresenta a tese de que a remissão prevista na legislação municipal deveria atrair a
incidência na legislação tributária, conforme o trecho a seguir (e-STJ, fl. 238-239):

 
a) A remissão tributária prevista na Lei nº 17.202/2019 deveria atrair a
incidência do art. 151, III, do CTN, o que suspenderia a exigibilidade do
crédito tributário.
 

Tal circunstância evidencia a deficiência na fundamentação do pleito, na
medida em que a argumentação apresentada pela parte recorrente diverge da matéria
efetivamente discutida, revelando-se dissociada da fundamentação do acórdão,
situação que implica a incidência da Súmula 284/STF.

A propósito (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SEGUNDOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUTIR DECISÃO PRECLUSA. ARTS. 489 E
1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA DA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL.
SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA.
EFETIVO PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO NA DEMANDA. REVISÃO DO
JUÍZO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
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1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. Não há falar em afronta aos arts. 1.022 e 489 sobre alegação de omissão
quanto à questão arguida somente nos segundos embargos, que não diz
respeito a vício não sanado no julgamento dos primeiros aclaratórios, a exigir
pronunciamento integrativo.
3. Nos termos da consolidada jurisprudência desta Corte Superior, os
segundos embargos de declaração estão restritos ao argumento da
existência de vícios no acórdão proferido nos primeiros aclaratórios, não
podendo alcançar questões não alegadas oportunamente, sobre as quais se
operou a preclusão consumativa. Precedentes.
4. A apresentação de razões recursais dissociadas da fundamentação
adotada na decisão recorrida configura argumentação recursal deficiente, a
não permitir a exata compreensão da controvérsia, inviabilizando o
conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 284 do STF.

.Precedentes
5. No caso, o Tribunal a quo, à luz do suporte fático-probatório dos autos,
fixou o efetivo proveito econômico obtido na demanda como a base de
cálculo dos honorários advocatícios, determinando a aplicação do art. 85, §§
2º, 3º e 5º, do CPC/2015.
6. Inviável rever a conclusão do acórdão quanto ao efetivo proveito
econômico obtido na demanda, para fins de modificar a base de cálculo dos
honorários no sentido das alegações recursais. Fixadas as premissas no
acórdão, a argumentação apresentada somente poderia ter sua procedência
verificada mediante o reexame de fatos e provas, providência incabível no
âmbito do recurso especial, por força do óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.312.653/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 28/4/2025
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. OFERECIMENTO DE BEM À PENHORA.
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. RECUSA MOTIVADA. MERA
MENÇÃO A ARTIGO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMANDO
NORMATIVO PARA SUSTENTAR A TESE RECURSAL. RAZÕES DO
RECURSO ESPECIAL DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, POR
ANALOGIA. NECESSIDADE DE REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A mera menção a artigos de lei ou narrativa acerca de legislação federal,
esparsos no texto, sem a devida imputação de sua violação, não basta para
a transposição do óbice da Súmula 284/STF.
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2. Na jurisprudência do STJ, é deficiente a fundamentação do recurso
especial quando o dispositivo de lei apontado como violado não possui
comando normativo suficiente para amparar a tese recursal.
Incidência da Súmula 284/STF, por analogia.
3. As razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos
fundamentos utilizados no aresto impugnado, caracterizando, assim,
deficiência na fundamentação recursal - o que impede a análise da
controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
4. A alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca da correta motivação
da recusa, tendo em vista o risco de a dívida não ser totalmente garantida,
ensejaria o necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos,
atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.638.758/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 20/3/2025
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E SECURITÁRIO. SEGURO
HABITACIONAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
LEGITIMIDADE ATIVA. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF.
HONORÁRIOS. JUROS E CORREÇÃO. DISPOSITIVO VIOLADO.
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. MULTA DECENDIAL. ART.
412 DO CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. NÃO CABIMENTO.
1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se os recorridos são partes
legítimas para compor o polo ativo da ação, se os juros de mora e a correção
monetária incidem sobre os honorários advocatícios e se é correta a inclusão
de juros no cálculo do valor da multa decendial.
2. A exposição de razões dissociadas do que foi decidido no acórdão
recorrido revela deficiência na fundamentação do recurso e impede a exata
compreensão da controvérsia a ser dirimida. Incidência, por analogia, da

.Súmula nº 284/STF
3. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido,
circunstância que atrai a incidência, por analogia, do enunciado nº 284 da
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a multa decendial no seguro
habitacional é limitada ao valor da obrigação principal, sendo inviável o
acréscimo de juros, sob pena de afronta ao art. 412 do Código Civil.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.
(REsp n. 2.187.030/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 5/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA.
PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA.
PREJUDICIALIDADE EXTERNA. SUSPENSÃO DO PROCESSO.
AFASTADA PELA CORTE DE ORIGEM A PARTIR O EXAME DE
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ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO COMBATIDO. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL ANÁLISE PREJUDICADA.
I - A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à
incidência da Súmula n. 518, do Superior Tribunal de Justiça, bem como
sobre a jurisprudência acerca do encargo do Decreto-Lei n. 1.025/1969,
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não incidindo a Súmula n.
182/STJ.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - A paralisação do processo em decorrência de prejudicialidade externa
não é obrigatória, competindo ao juízo local decidir acerca da plausibilidade
da suspensão diante das circunstâncias do caso concreto. Precedentes.
IV - A conclusão da Corte de origem acerca da não paralização do feito se
deu a partir de minucioso exame do acervo fático probatório dos autos,
revelando-se inviável a sua revisão, em sede de recurso especial, à luz do
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: "A pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
V - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das

.Súmulas n. 283 e 284/STF
VI - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional, pois o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o
exame do dissídio jurisprudencial.
VII - Agravo Interno conhecido em parte e improvido.
(AgInt no REsp n. 2.164.929/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024
 
 

A respeito da divergência jurisprudencial, sabe-se que "É pacífico o
entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à admissão do
recurso pela alínea  do permissivo constitucional impedem a análise recursal pelaa
alínea ; em razão disso fica prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencialc
referente ao mesmo dispositivo de lei  federal apontado como violado ou à tese
jurídica" (AgInt no REsp n. 2.084.597/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de ).24/2/2025 27/2/2025

Por fim, é inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de
dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência
atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal,
ainda que para fins de prequestionamento.
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Portanto, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo interno
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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